Parecer nº 1043, de 2002, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Saúde e Higiene sobre o Projeto de lei nº 374, de 2001. 

Designado pelo Senhor Presidente da Assembléia para exara parecer sobre o mérito do Projeto de lei nº 374, de 2001, de autoria do Deputado Roberto Morais, que torna obrigatório o fornecimento gratuito de medicamentos adequados ao tratamento da Fribrose Cística, em substituição à Comissão de Saúde e Higiene, que deixou de se manifestar no prazo regimental assinado, ratifico a manifestação de fls. 61/66 - favorável à aprovação do projeto, na forma do substitutivo proposto e, contrário ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça - adotando-a como parecer. 

Sala das Comissões, em 

Marquinho Tortorello - Relator Especial 

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Nobre Deputado Roberto Morais, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a garantir a permanente disponibilidade de estoque, a distribuição, a utilização e armazenagem dos medicamentos para o tratamento de Fibrose Cística, bem como a pesquisa de novas terapias e medicamentos e promoção de campanhas de esclarecimento e divulgação desta doença. 

Preliminarmente, em atendimento ao prescrito no artigo 148, parágrafo único, item 3, do Regimento Interno Consolidado, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/06/01), em não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhando o projeto a Comissão de Constituição e Justiça, esta exarou parecer favorável à sua aprovação, na forma de um substitutivo. 

Cumpre agora a este órgão técnico examinar a proposição quanto ao mérito, consoante o disposto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado. 

Segundo o informativo da Sociedade de Assistência à Fibrose Cística - fibrosis na Rede Mundial de Computadores - Internet, a fibrose Cística, também conhecida como Mucoviscidose, é uma doença genética, transmitida hereditariamente e presente, de conseguinte, desde o nascimento. 

A Fibrose Cística provoca o mal funcionamento de certas glândulas, razão pela qual as secreções da vítima desta doença são mais grossas e pegajosas, causando fortes danos às suas funções respiratória e digestiva. 

Assim, ao bloquear as vias respiratórias e os pulmões, a mucoviscidose causará tosse crônica, dificuldade no respirar, infecções freqüentes e - algumas vezes - até problemas cardíacos. 

Por outro lado, por obstruir os dutos do pâncreas, a mesma patologia impedirá que as enzimas digestivas alcancem os intestinos, prejudicando gravemente o seu funcionamento. O fígado e o sistema digestivo em sua generalidade poderá ser objeto do mesmo processo. 

O diagnóstico precoce é essencial para que o tratamento comece prontamente antes que ocorram lesões pulmonares permanentes. 

Importantes para a identificação da enfermidade serão o teste do suor, o exame de fezes e a radiografia do tórax. Não se trata de exames muito complexos e, tampouco, onerosos para os serviços de Saúde. É preciso, contudo, que sejam tempestivos. 

Não havendo ainda cura definitiva para a fibrose cística, a Fibracis preconiza que "um tratamento rigoroso dos sintomas melhora a qualidade e a duração da vida dos jovens" vítimas da doença. 

Problemas digestivos podem geralmente ser tratados com uma combinação de enzimas, vitaminas e uma dieta modificada. 

Dessa breve exposição, podemos perceber que a fibrose cística é patologia de certa gravidade, notadamente pelo fato de ainda não ter sido descoberta a cura para este mal. 

Convém, portanto, que a Administração Pública atue de forma enérgica e diligente para amenizar o sofrimento das vítimas. 

Neste sentido, este projeto cumpre papel dos mais meritórios, na medida em estabelece diretrizes básicas para o desenvolvimento das políticas públicas apropriadas à espécie pelos Serviços Estaduais de Saúde. 

Ao adentrarmos no campo que interessa à Técnica Legislativa, somos, porém, compelidos a ratificar os termos parecer exarado pela Comissão de Constituição de Justiça. De facto, é precisamente nesta órbita que a presente proposição demonstra, sentimos dizer, uma acentuada debilidade. 

Dividido em apenas dois artigos, o projeto comprime todo o corpo do texto legal no artigo 1º, reservando ao artigo seguinte a cláusula revogatória. 

Tal estrutura só foi possível pela fórmula excessivamente sintética do artigo 1º,a qual, segundo o Nobre deputado Roque Barbiere, "incorpora vários comandos distintos, contrariando assim um postulado básico da Técnica Legislativa". 

O Nobre colega chama em apoio a essa ponderação o Prof. Jorge José da Costa, que na sua obra Técnica Legislativa, (Destaque, 1994, p. 50) preleciona: 

"um artigo deve conter um único comando normativo, que deverá ser fixado no caput". 

Tal lição, a constatação é inescapável, não foi seguida pelo Autor deste projeto, que num único artigo autoriza o Poder Executivo a garantir: 

a) a permanente disponibilidade de estoque, a distribuição, a utilização e armazenagem dos medicamentos para o tratamento da Fibrose Cística, 

b) a pesquisa de novas terapias e medicamentos e 

c) a promoção de campanhas de esclarecimento e divulgação das doenças de que trata esta lei (que como vimos é uma só, a Fibrose Cística). 

No parecer de fls. 56/59 acentua-se, que cada um destes itens deveria constituir um comando específico. Mais uma vez ratificamos a abalizada opinião do Deputado Roque Barbiere. 

Ratificamos também a opinião de que não é apropriado dizer "que a pesquisa de novas terapias ou a promoção de campanhas de esclarecimento serão garantidas pela Administração". Ao exceder-se no esforço de ser conciso,o Autor foi vítima aqui de um ligeiro tropeço semântico. 

Concordamos, por fim, que outro aspecto do texto que não pode convalescer é flagrante contradição entre a ementa e o corpo do texto. Assim, enquanto diz a primeira que a lei autoriza o Poder Executivo a fornecer os medicamentos adequados ao tratamento da Fibrose Cística, o corpo do texto fixa as diretrizes de toda a política estadual de combate àquela enfermidade, estendendo-se da pesquisa de novas terapias até a promoção de campanhas de esclarecimento. 

Não há dúvida que o substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça já constitui um grande avanço em relação ao texto original. Todavia, somos por um aperfeiçoamento ainda maior, razão pela qual oferecemos o seguinte substitutivo ao presente projeto. 

SUBSTITUTIVO

Dê-se à seguinte redação ao Projeto de Lei nº 0374, de 2001: 

"Torna obrigatório o fornecimento gratuito de medicamentos adequados ao tratamento da Fibrose Cística e dá outras providências. 

Artigo 1º - O Sistema Único de Saúde - SUS fornecerá gratuitamente os medicamentos prescritos para o tratamento da Fibrose Cística. 

§1º - O SUS manterá permanentemente um estoque adequado dos medicamentos referidos no caput. 

§2º - Considera-se como estoque adequado para efeitos do parágrafo precedente, aquele que permite o fornecimento regular de medicamentos ao paciente em tratamento, de modo a assegurar que este não sofra interrupções danosas à sua eficácia. 

Artigo 2º - A Administração Pública promoverá a pesquisa e o desenvolvimento de novas terapias e medicamentos adequados ao tratamento da Fibrose Cística. 

Artigo 3º - A Administração Pública promoverá, em todo Território do Estado, campanhas de esclarecimento sobre as formas ao tratamento da Fibrose Cística. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações próprias, consignadas no orçamento vigente. 

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação". 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0374, de 2001, sob a forma do substitutivo ora apresentado e contrários ao substitutivo oferecido pela Comissão de Constituição e Justiça. 

É o parecer 

a) NEWTON BRANDÃO

